
PREFEITURA MUNICIPAL DE
AFONSO CLÁUDIO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MENSAGEM DE LEr N' (tÍ IZOZZ.

Afonso Cláudio, 13 de abril de 2O22.

Do: Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso Cláudio-ES.

AO: EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DIT

AFONSO CLÁUDIO/ES, ]\[ARCELO BERGER COSTA.

Senhor Presidente,

Teúo a honra de encaminhar a Vossa Excelência, no prírzo regulamentar,

para apreciação e votação o Projeto de Lei anexo que dispõe sobre as DIRETzuZES

ORÇAMERTÁRIAS para o exercício financeiro de 2023.

Elaborada em observância às orientações legais, em especial aos dispositrvos

constitucionais e da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, que regem a matéria, a Lei

de Diretrizes Orçamentárias tem o propósito de estabelecer as orientações e definições para a

elaboração e execução dos OÍçamentos, sobre os aspectos relacionados às prioridades e metas

da administração municipal; a estrutura dos orçamentos; as diretrizes gerais para elaboração e

execução da Lei Orçamentiíria Anual e suas alterações; as disposições sobre a dívida pública

municipal; as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais e

alterações na legislação tributária.
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Desse modo, Senhor Presidente, ao encaminhar o presente Projeto de Lei das

Diretrizes Orçamentarias para o exercício de 2023, sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa

Excelência e seus ilustres Pares, o meu reconhecimento pela colaboração que a administração

tem recebido dessa egrégia Câmara, solicitando que o Projeto de Lei seja apreciado e

posteriormente aprovado.

Atenciosamente,

LUCIANO CET'tI PIMENTA

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N". I, . - 12022.

DISPÔE SOBRI, AS DIRETRIZES
PARA ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA PARA O
EXERCiCIO DE 2023, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTI]I,O I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Aú. l' - O Orçamento do Município de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo,
para o exercício de 2023 será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e
metas estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

I.
II.

III.
IV.

u.
VII.

VIII.
Ix.

- a Estrutura dos Orçamentos;

- as Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal;
- as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município:
- as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
- as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

- as Disposições sobre Alterações na Legislaçâo Tributária;
- do Regime de Execução Obrigatória das programações orçamentiírias;

- as Programações incluídas ou âcrescidas por Emendas;

- as Programações incluídas ou acrescidas por Emendas individuais, nos termos do Disposto nos

§§ 9'e I I do Art. 166 da Constituição Federal.

- as Disposições Gerais.x

CAPITULO II

DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 2" - O Orçamento para o exercício fmanceiro de 2023 abrangerá os Poderes
Legislativo e Executivo, Fundos e Outras, que recebem recursos do Tesouro e da Seguridade Social e

será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da
Administração Municipal.

Art.3" - A Lei Orçamentána para 2023 evidenciará as Receitas e Despesas de cada
uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, aos Orçamentos Fiscais e da
Seguridade Social, desdobradas por função, subfunção, programa, projeto, atividade ou operações
especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natueza de despesa e modalidade
de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 4211999 e 16312001 e alterações
posteriores, as quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional

STN.
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Panígrafo Único - Na indicação por categoria econômica e grupo de natureza da
despes4 a que se refere o caput deste artigo, será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a
Portaria Interministerial n." 163, de 04 de maio de 2001 da Secretaria do Tesouro Nacional e suas

alterações:

CATEGORIAS ECONÔMICAS
3 - Despesas Correntes
4 - Despesas de Capital

GRUPOS DE NATUREZA DA DESPESA
I - Pessoal e Encargos Sociais
2 - Juros e Encargos da Dívida
3 - Outras Despesas Correntes
4 - Investimentos
5 - Inversões Financeiras
6 - Amortização da Dívida

CAPITULO III

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 4' - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercicio
financeiro de 2023 serão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2022 a 2025, compatíveis
com os objetivos e noÍrnas estabelecidas nesta Lei.

§ l' - Os recursos estimados na lei Orçamentiiria para 2023 serão destinados,
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se

constituindo, todavia, em Iimite à programação das despesas.

§ 2' - Na elaboração da proposta orçamen!ária para 2023, o Poder Executivo poderá
aumentar ou diminuir as metas ffsicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada
à receita estimad4 de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO OO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art.6" - Para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentiiria, a proposta do
Poder Legislativo para2023 será elaborada de acordo com os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta
Lei e em consonância com os limites fixados nas Emendas Constitucionais Federais n'. 25, de 14 de

Praça da lndependência. 341 Afonso Cláudio Ilspírito Santo 'l'el.: (27) 37354000
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Art. 5" - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4o da Lei Complementar no.

l0l, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e

montante da dívida pública para o exercicio de 2023, estão identificados nos demonstrativos desta Lei,
em conformidade com a Portaria STN n". 924, de 8 dejulho de 2021.
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fevereiro de 2000 e no. 58, de 23 de setembro de 2009, devendo ser encaminhada até l0 de setembro de
2022 à Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças.

Art.1" - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2023 deverão
observar os efeitos da alteração da legislação tributríri4 incentivos fiscais autorizados, a inflação do
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos
últimos três exercícios e a projeção para os dois subsequentes.

Paúgrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta
Orçamentilria ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará á disposição da Câmara
Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios subsequentes
e as respectivas memórias de cálculo.

Art S'- O Orçamento para o exercício financeiro de 2023 obedecerá entre outÍos,
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre as receitas e despesas.

AÍ. 9'- Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primiirio e nominal, os Poderes Legislativo e

Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas à fonte de recursos, adotarão o
mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários.

§ l'- Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será

considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada
fonte de recursos-

§ 2' - Não serão objetos de limitação de empenho as despesas relativas a obrigaçôes
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento dos encargos da dívida
pública.

Art. l0 Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas
públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei.

PaÉgrafo Único - Os riscos fiscais, caso se concretizem serão atendidos com
recursos constantes do Artigo 43 da Lei Federal n".4.320,1964.

Art 1l - O Orçamento para o exercício de 2023 poderá destinar recursos para a

Reserva de Contingência, não inferiores a l%o das Receitas Correntes Liquidas previstas e 507o
(cinquenta por cento) do total do orçamento da despesa de cada Entidade para a abertura de Créditos
Adicionais Suplementares.

§ l'- Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário
positivo ser for o caso, e tambem para abertura de Créditos Adicionais Suplementares, conforme disposto
no art. 5" da Portaria MPO n'. 42/1999 e art. 8o da Portaria Interministerial 163/2001 e alterações
posteriores.
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§ 2" - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes

nâo se concretizem até o dia 3l de outubro de 2023, poderâo ser utilizados por ato do Chefe do Poder
,..
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Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se tomaram
insuficientes.

§ 3'- Nâo serão computados no limite de que trata o caput deste artigo, quando o
crédito se destinar a

a) - Abertura de créditos adicionais suplementares para cobertura de despesas a

serem financiadas com recursos de convênios/programas, conforme Parecer
consulta TCEES n". 028 12004.

b) - Atender à insuficiência de dotações do gnrpo Pessoal e Encargos Sociais,
mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de dotações orçamentárias;

c) - Atender ao pagamento de despesas decorrentes de sentençasjudiciais, mediante
a utilização de recursos provenientes de anulação de dotações orçamentárias.

d) - Atender as Emendas lmpositivas, propostâs pelos Vereadores para o exercício
vigente, conforme indicação;

e) - Incorporação no orçamento vigente, da diferença positiva entre o ativo
financeiro e o passivo financeiro constante do balanço patrimonial do exercício anterior, conjugando-se,
ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

f) - Incorporação no orçamento vigente do saldo positivo das diferenças
acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizzda, considerando-se, ainda, a tendência do
exercício.

Art. 12 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá por ato próprio até

30 dias após a publicação da Lei Orçamentiria Anual, as metas mensais de arrecadação, a programação
linanceira e o cronograma mensal de desembolso, nos termos dos arts. 8" e 13 da Lei Complementar no.

I 0l /2000.

Art. 13 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentiiria para 2023 çom
dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntrlrias, operações de crédito,
alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executadas e utilizados a qualquer título, se ocoÍrer
ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou
garantido.

AÉ, 14 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual.

Art. 15 Conforme Previsto no Art. 14, Inciso I, da Lei Complementar l0l/2000,
o montante da previsão de renúncia de receita constante do anexo próprio desta lei, seá considerado na
estimativa da Lei Orçamentária em cada Exercício Financeiro.

Art. 16 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal â entidades privadas
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de
cooperação técnica e dependerá de autorização em lei específica.
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Paúgrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida
pelo serviço de contabilidade municipal.

Aú. 17 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos em
lei orçamentáLria.

Art. l8 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto
orçamentilrio-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da Lei
Complementar n". l0l/2000 deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua
dispensa./inexigibi lidade.

Paúgrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3" da Lei Complementar
n". l0'l/2000 são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansào ou
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante não ultrapasse
os limites previstos nos incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n". 14.133 de 1" de abril de 2020.

Art. 19 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2023
a preços correntes.

Art. 20 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, a dotação lxada para cada Grupo de Natureza de Despesa/
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria
STN 163/2001 a alterações posteriores.

Paúgrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transÍ'erência de recursos
de um Crupo de Natureza de Despesa/ Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto,
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto.

Art. 2t - Durante a execução orçamentiíria de 2023, se o Poder Executivo
Municipal for autorizado por lei, podeni incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no
orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades
para o exercício de 2023.

Art. 22 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público
Municipal. obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3o da Lei Complementar n". 101i2000.

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias,
tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas fisicas realizadas
e apuradas ao final do exercício.

Art. 23 - Os programas priorizados por essa Lei e contemplados no Plano
Plurianual, que integrarem a Lei Orçarnentríria de 2023 serão objeto de avaliação permanente pelos
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus

custos e cumprimento das metas fisicas estabelecidas.

Art, 24 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a afi)alizar as contas
contábeis de receita, fontes de recursos e ou elementos de despesa para compatibilização de possíveis
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alterações do plano de contas aplicado ao setor público - PCASP, de acordo com o Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP.

AÍí 25 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com
recursos de transferência voluntiiria e operações de crédito.

Art.26 - O Poder Executivo promoverá nos meses de maio, setembro e Í'evereiro
audiência pública nas comissões de finanças ou equivalentes na Câmara Municipal, demonstrando e

avaliando o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre do exercício de 2023.

CAPÍTULOV

DAS DISPOSIÇÕTS SONRT A DiVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art.27 - A Lei Orçamentíria de 2023 poderá conter autorização para contratação
de Operações de Crédito para atendimento as Despesas de Capital, observado o limite de endividamento,
de até 50Yo das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do segundo mês anterior a assinatura
do contrato.

Art. 28 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei
específica, conlorme artigo 32, § 1", I da Lei Complementar n'. 101/2000.

Art. 29 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente
e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obteni resultado primrírio necessário atraves da
limitação de empenho e movimentação financeira.

Art. 30 - A Procuradoria Geral encaminhará à Secretaria Municipal de
Planejamento e Finanças, até 15 de julho a relação dos débitos constantes de precatórios judiciáLrios a

serem incluídos na proposta orçamentária de 2023, conforme disposto no art. 100, § 5' da Constituiçâo
Federal.

Panígrafo Único - O pagamento de Precatórios Municipais se dará na forma
prevista no texto constitucional ou de norma municipal que posteriormente regulamente a matéria.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÔTS SONNB DESPESAS COM PESSOAL

AÍ.31 - O Poder Executivo e Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa,
poderão em 2023, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a

remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou
caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar no. l0l /2000.

Parágrafo Unico Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão
estar previstos na lei orçamenúria para 2023.

6tl2
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Art.32 -Nos casos de necessidade temporiiria, de excepcional interesse público,
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a
realização de horas extÍas pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95%o do
limite estabelecido no art. 20, III da Lei Complementar n'. l0l/2000.

Art 33 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as

despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei Complementar no. l0l/2000:

- eliminação das despesas com horas-extras;

- eliminação de vantagens concedidas a servidores;

- demissão de servidores admitidos em caráter temporário;

- exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão.

I.
II.

III.
IV.

CAPITULO VII

DAS DrSpOSrÇÔrS SOrnr ALTERAÇÕES NA LEGTSLAÇÃO rnreUrÁnrl.

ArL 34 O Poder Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder
ou ampliar beneficio de natureza tributária com vislas a estimular o crescimento econômico, a geraçào
de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo
esses beneffcios ser considerados no cálculo do orçamento da receita a serem objeto de estudos do seu

impacto orçamentrírio e Íinanceiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes.

Art. 35 * Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa. cujos
custos para cobrança judicial ou protesto em cartório sejam superiores ao crédito tributiárrio, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita.

Art. 36 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza
tribu!íria ou financeira constânte do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de
medidas de compensação.

PaÉgrafo Único - As alterações na Legislação Tribuulria Municipal deverão
constituir objetos de projetos de lei a serem enviados à Câmara Municipal, visando promover ajustiça
fiscal e aumentar a capacidade de investimento do Município.

CAPiTULO VIII

DO REGIME DE EXECUÇÂO OBRIGATÓRIA DÀS PROGRAMAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS

ArL 38 - A administração pública municipal tem o dever de executar as

programações orçamenüírias, por intermédio dos meios e das medidas necessiírios, com o propósito de
garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade.
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Art. 37 - Na estimativa das receitas constante do Projeto de Lei Orçamentária Anual
serão considerados os efeitos das propostas de alterações na Legislação TribuLiria.
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§ l' O disposto no caput:

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas fiscais
ou limites de despesas e não impede o cancelamento necessário à abertura de créditos adicionais;

II - não se aplica nas hipóteses de impedimentos de ordem técnica devidamente justificados; e

III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias, no âmbito do Orçamento Fiscal e

da Seguridade Social.

§ 2" Para Íins do disposto no caput, entende-se como programação orçamentiíria o detalhamento da
despesa por função, subÍ-unção, unidade orçamentária, programa ação e subtítulo.

§ 3" O dever de execução a que se referem o caput deste aúigo e o § 10 do art. 165 da
Constituição Federal corresponde à obrigação do gestor de adotar as medidas necessárias para executar
as dotações orçamentárias disponíveis, nos termos do disposto no § 2', referentes a despesas primárias
discricionárias, inclusive aquelas resultantes de alterações orçamentárrias, e compreende:

I - a realização do empenho até o término do exercício financeiro, exceto na hipótese prevista no § 2o do
art. 167 da Constituicão Federal. em que deverá ser realizado até o término do exercício Ílnanceiro
subsequente, observados os princípios da legalidade, da eficiência, da eficácia, da efetividade e da
economicidade; e

II - a liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a pagar regulamentada em ato do Poder
Executivo municipal.

§ 4' O empenho abrangerá a totalidade ou a parcela da obra que possa ser executada no exerciclo
lmanceiro ou dentro do prazo de validade dos restos a pagar.

Art.39 - Para fins do disposto no inciso II do § 1l do art. 165 e no § 13 do art. ló6
da Constitu Federal entende-se como impedimento de ordem técnica a situação ou o evento de
ordem lática ou legal que obsta ou suspende a execução da programação orçamentária.

§ l' O dever de execução das programações estabelecido no §_18 !q-q4.,--Ló5 e no § ll do art. ló6 da

Constituicào Federal não impôe a execução de despesa no caso de impedimento de ordem técnica

§ 2' São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem prejuízo de outras
posteriormente identificadas em ato do Poder Executivo municipal:

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão setorial responsável pela programação, nos
casos em que for necessário;

II - a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária,

III - a não comprovação, por parte dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, quando a cargo
do empreendimento após a sua conclusão, da capacidade de aportar recursos para sua operaçào e sua

manutenção;
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fV - a não comprovação de que os recursos orçamentiírios e financeiros sejam suficientes para conclusão
do projeto ou de etapa útil, com funcionalidade que permita o imediato usufruto dos beneficios pela
sociedade;

V - a incompatibilidade com a política pública aprovada no âmbito do órgão setorial responsável pela
programação;

YI - a incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação orçamentíria e do respectivo
subtítulo; e

VII - os impedimentos cujo prazo para superagão inviabilize o empenho dentro do exercicio financeiro.

Art. 40 - As justificativas para a inexecução das programações orçamentárias
primárias discricionárias serão elaboradas pelos gestores responsáveis pela execução das respectivas
programações, nos órgãos setoriais e nas unidades orçamentiirias, e comporão os relatórios de prestação

de contas anual do Poder Executivo.

CAPÍTULOIx

DAS PROGRAMAÇÔES INCLUÍDAS OU ACRESCIDAS POR EMENDAS

Art. 4l - Para fins do disposto nesta Lei e na Lei Orçamentária de 2023, entendem-
se como programações incluídas ou acrescidas por meio de emendas aquelas referentes às despesas

primárias discricionárias.

Art.42 - É obrigatória a execução orçamenlária e financeira, de forma equitativa e

observados os Iimites constitucionais, das programações decorrentes de emendas individuais.

§ l'Considera-se equitativa a execução das programações que observe critérios objetivos e imparciais,
independentemente de sua autoria.

§ 2'A obrigatoriedade de execução orçamenlária e financeira de que trata o caput compreende,
cumulativamente, o empenho, a liquidação e o pagamento, observado o disposto no § l8 do art. 166 da
Constituição Federal.

§ 3' Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa podení resultar no não cumprimento da
meta de resultado primáLrio estabelecida nesta Lei, os montantes de execução obrigatória das

programações poderão ser reduzidos até a mesma propoÍção da limitação incidente sobre o conjunto das

despesas primárias discricionárias.

§ 4'As programações orçamentárias previstas no § 1l do art. 166 da Constituição Federal não serão de
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica, hipótese em que havendo a
necessidade, os mesmos serão destinados para o cumprimento dos limites constitucionais, dispostos nos
art. 212 e art. 198, § 2", Ill, da Constituição Federal, vide art. 7o da Lei Complementar Federal n' 141 de
2012.
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Art. 43 - As emendas individuais e coletivas somente poderão alocar recursos para
programação de natureza discricionária.

AÍt.. 44 - Observado o disposto nesta Seção, os procedimentos e os prazos
reflerentes às programações decorrentes de emendas serão definidos por ato próprio do Poder Executivo
municipal, no pmzo de quarenta e cinco dias, contado da data de publicação da Lei Orçamenúria de
2023.

CAPITULO X

DAS PROGRAMAÇÔES INCLLTÍDAS OU ACRESCIDAS POR EMENDAS INDIVIDUAIS,
NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS §§ 9" E I I DO ART. I6ó DA CONSTITUICÃO

Art. 45 - Em atendimento ao disposto no § 14 do art. 166 da Constituição
Federal. com o fim de viabilizar a execução das programações incluídas por emendas individuais de
execução obrigatória. serão observados os seguintes procedimentos e pfttzos:

I - até l5 dejaneiro de 2023, para que os autores de emendas individuais indiquem beneficiários e ordem
de prioridade, por meio de offcio da mesa diretora ao executivo municipal.

ll - até 25 dejaneiro de 2023, para divulgação dos programas por meio de publicação em sítio eletrônico
oficial da prefeitura e para dar ciência solicitando aceite das emendas por meio de oficio dos autores das

emendas aos benefi ciiirios;

III - até 05 de fevereiro de 2023, para que os beneficiiírios enviem o aceite ou recusa por meio de offcio
ao executivo municipal, ao qual deverá ser protocolado no setor de protocolo da prefeitura municipal de
Afonso Cláudio-ES.

IV - até 25 de fevereiro de 2023, em caso de recusa ou perda de prazos por parte dos beneficiários, para

o remanejamento das propostas a outros beneficiários com indicação de ordem de prioridade e oficio
dos autores das emendas aos novos beneficiiírios para que enviem o aceite ou recusa por meio de oficio
ao exeoutivo municipal, ao qual deverá ser protocolado no setor de protocolo da prefeitura municipal de
Afonso Cláudio-ES.

V - até l5 de abril de 2023 para envio das propostas e planos de trabalhos, ao qual deverá ser protocolado
pelos beneficiriLrios no setor de protocolo da prefeitura municipal de Afonso Cláudio-ES.

VI - até 3l de julho de 2023 para que a cornissão de avaliação das propostas e planos de trabalhos
realizem a análise das propostas e planos de trabalhos, protocoladas pelos beneficiários e oficializem os

mesmos com pÍrÍecer relativo a aprovâção ou ajustes necessários.

VII - até 3l de agosto de 2023, para que os beneficiários encaminhem os ajustes necessários quando
houver, ao qual deverá ser protocolado, por meio de oficio no setor de protocolo da prefeitura municipal
de Afonso Cláudio-ES.

VIII - ate 30 de setembro de 2023, para que a comissão de avaliação das propostas e planos de trabalhos
proceda a reanálise das propostas e planos de trabalhos, protocoladas pelos beneficiários e oficializem
os mesmos com parecer relativo a aprovação ou rejeição por impedimentos de ordem técntcas.
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X - até 30 de novembro de 2023, para convocação dos beneficiários para formalização dos inskumentos
de parceria para recebimento dos recursos proveniente das emendas.

XI - até 28 de dezembro de 2023, para transferência dos recursos proveniente das emendas aos

beneficiários ou remanejamento conlorme § 4o do artigo 42 da presente lei.

§ l'- Caso haja necessidade de limitação de empenho e pagamento, em observância ao disposto no §
18 do art. I 66 da Constituicão Federal. os valores incidirão na ordem de prioridade detinida pelos autores
da-s emendas

§ 2' - Na abernra de créditos adicionais, não podeú haver redução do montante de recursos
orçamentários destinados na Lei Orçamentaria e nos seus créditos adicionais, por autor, relativos a ações

e serviços públicos de saúde.

CAPÍTULO XI

DAS DTSPOS|ÇÔrS flNntS

Art. 46 - O Projeto de Lei Orçamentária do Município, relativo ao exercício
financeiro de 2023, deverá assegurar a transparência na elaboração e execução do orçamento.

Panigrafo Único - O princípio da transparência implica, além da observância do
principio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo
acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art. 47 - Para assegurar a transparência e a paÍicipação da sociedade durante o
processo de elaboração da proposta orçamen!ária serão promovidas audiências públicas, nos termos do
artigo 48 da Lei Complementar Federal n' 101/2000.

Art. 48 - O Poder Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal até 30 de setembro de 2022, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do
periodo legislativo anual.

§ l'- A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto
no "caput" deste artigo.

Art. 49 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatÍo meses
do exercício de 2023 poderão ser reabertos nos limites de seus saldos no exercício subsequente, por
Decreto do Executivo.
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IX - até l5 de outubro de 2023, para publicação das aprovações ou rejeição por impedimentos de ordem
técnicas das propostas.

§ 2'- Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à sanção até o
início do exercício financeiro de 2023, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta
orçamentiária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamen!íria anual.
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Art. 50 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de caixa.

Art. 5l - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de AÍbnso Cláudio- l3 de abril de 2022.

LUCIANO CETTI PIMENTA
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
LEI: LDO: 2023

art 40 R$1 00

PROVIDÊNCIASPASSIVOS CONTINGENTES

Valor Descriçáo Valor
505 500.00 Abenura de Créd Adic Suplem por Anulaçào de DoIação Orçmentária 505 500,00Demândas Judiciais

Dividas em Processo de Reconhecimenlo

Avâ1s ê GaÍantias Concedidas

AssunÉo de Passivos

Assistências Drversas

outros Passivos contingentes
505.500 00 SIJI}-I'(ITAL 505 500,00strl]'t (rr^t.

PROVIDENCIASDEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

Valor Descrição ValorDescriçáo
350 000,00 Reduçào das Despesas cf Recúsos píoveniente de Impostos Municipais 150 000.00Frustação de ArrecâdaÉo

Restrlu Éo dê Tr bulos a lúa or

D screpâncra de PÍoieÇões

OulÍos Riscos Fiscáis
350 000.00 STII}I'OI'AL 350 000 00slruTor'ÂL

855.500,00 l() t,\l 855 500,00

FONTE: Sistema de Administ de Fin Púb Unidade nsável: Secretaria Munic I De Financas, Emissão: 13/04/2022 , às 0924:47

PREÍEIÍO IlUNICIPAI.

LUCI PtvL\-t^

Iill, ( ohtdhtltlal. l,úbltca 1:lcttô ku l5l ll&1. I'ro.luçõet Llc :Wiwttc l.l lrÁ

Descrição
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AMF - Demonstrativo 1 (LRF, ad 4"_, § 1') R$l 00

ESPECTFTCAçÃO

2023 2024

Valor
Corrente

(a)

Valor
Constante

o/o PIB
(a / PIB)
x 100

% RCL
(a / RCL)
x '100

Valor
Corrente

(b)

Valor
Constante

% PIB
(b / PrB)
x't00

% RCL
(b / RcL)
x '100

Valor
Corrente

(c)

Valor
Constante

%PIB
(c / PIB)
x 100

% RCL
(c / RCL)
x 100

Rêceila Tolal

Receitas PÍimárias (l)

Receitas PdmáÍiâs CoÍentes

lmpostos, Taxas e Contribuiçõês de lúelhoria

ContribuiçÕes

TÍansferências Correntes

Demais Receitas Prim&ias CorÍentes

Receitâs Primárias de Capital

Despesa Total

Despesas PÍimáriâs (ll)

Despesas PÍimáíias CoÍrêntês

Pessoal e Encargos Sociâis

Oulras Despesas Conentes

Dêspesas Primárias de Capital

Pagamento de Restos a Pâgarde oespesas PÍimárias

Resulrâdo Primário (lll) = (l- ll)

Juros, Encârgos e VaÍiações l\IonetariasAtivos (lV)

JuÍos, Éncargos e Variaçôes À/lonelá.ias Pâssivos M
Resultado Nominal- (vl) = (lll+ (lV - V))

DÍvida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida (45.031.652,86

'102.'172.141 ,05

114 545.467 .44

111 060 575,04

6.044.533,20

1 409 100,00

102 215.ô93.70

1 391 24414

3.524 892 80

102172.141 05

103 422 422,31

98 203 133,94

5't '177 .024,12

47 026105,86

5.619.688,33

0.00

10 762.645,53

492.603,63

000

11 255.249,1É

51 941 87

9A 448 664 9A

'110 454.470,U

107.056.656,10

5 ô26 617,70

1.358.299,60

98 530 M7,48

1 3/1091,'
3 397.4ft,54

98 484 ô64,98

100.079 836,43

94.662 747 23

49 332 01091

45 330 736 32

5 417 049,19

000

10.374 6U,21

0,00

10 849.478,66

50069,28

(434O818668)

0,073

0,082

0,079

0,004

0,001

0.073

0,001

0,003

0 073

o.oT4

0 070

0 036

0,034

0,004

0,000

0,008

0,000

0,000

0.008

0,000

-0,032

0,595

0,667

0,646

0,035

0,008

0,595

0,008

0,021

0,595

0,604

o,572

0,298

o.274

0,033

0,000

0,063

0 003

0 000

0 066

0,000

-o 262

107 240 7441C

120 930 99a 84

117.053 616,7É

6 648 986,52

1 550010 0c

107 326 474 3a

1 528141,84

3 877 382,0€

107 2AO 74A,1C

109.294 947,84

103.113.290,6S

53 735 879,54

49 377 411,',l(

6141657,1€

0,m

11 ô36 050,9!

522.A12,A7

0,0c

12.158.063,0€

50 733,1'

(43 983.705,951

99 A5a 151,87

112 563.961,9(

104 9 450,21

6.188 952,9€

1 .442.767 ,1C

99 900 718,14

1 422 411,*

3.609 ',t11 7a

99.458.151,87

141 732 992,12

95.979034,67

50017 973 5!

45 961 061 1l

5.753.957,45

0,0c

10 830.969,8<

485.494,83

0,0c

11.316 A64,6i

4T 222,91

(40 940.538,41)

0,075

0,044

0,081

0,005

0,001

0,075

0,@1

0,@3

a,o7a

0,076

4,o72

0,037

0,03.4

0,00{

0,00c

0,00€

0,00c

0,00c

0,00€

0,00c

-0,031

112.U4 785,5C

127 .559.362,46

123.294 242,14

7 313 885,17

1 705.011,0C

112 692 402,31

1 *2 543,74

4.265.12A,28

1'12.U4.785,5C

115 068.774.0e

104.268 955,21

56 422673,50

51 446 241,71

6 795 422,87

000

12 490 584,38

540 595,70

000

l3 031.180 08

@ 743o2

(43 992 295,68)

101.305 371.37

114 718 564 a9

110 882 797,96

ô 577 ô31,18

1 533 375,66

101 348 554,55

1.423 236,56

3.835.770,93

101.305 371,37

i03.4A5 352,16

97 370.035,07

50 742 871,65

46 62?.163 43

6 115 317,08

000

11 .233 216,73

486.176,51

000

'11 719 393,24

45 634 96

(39 563 800,77)

0,604

0,681

0,659

0,037

0,009

0,604

0,009

o,422

0,604

0,615

0 580

0,302

o 2TA

0 035

0 000

0,065

0 003

0 000

0,068

0 000

-0 244

0,075

0,045

0,082

0,005

0,001

0,075

0,001

0,003

0,075

o,oT7

a,oT2

0,038

0 035

0,005

0,000

0,004

0,000

0 000

0 009

0 000

-0 029

0614

0 695

0672

0 040

0 009

0ô14

0 009

0,023

0,614

0.627

0,590

0,307

o,242

0,037

0,000

0,068

0,003

0,000

0,071

0,000

4,240

Receites PrimáriasAdvindas de PPP (Vll)

Despesas PrimáÍias Advindas de PPP (Vlll)

lmpacto do Saldo das PPP (lX) = Cr'll- Vlll)

000

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,000

0,000

0,000

0 000

0,000

0 000

0,0c

0,0c

0,0c

00c

0,0c

0,0c

0,00c

0,00c

0,00c

0,000

0 000

0,000

000

000

0,00

000

0,00

0,00

0 000

0 000

0 000

0,000

0,000

0,000

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Financas, Emissão: 13104/2022 , às 0925:07

Nota: O cálculo das mêtas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:
VARIAVEIS 2023 2024 2025

2,42PIB real (crescimento % anual) 2,41 3,50

Taxa real de juro implícito sobÍe a dívida líquida do Governo (médiao/o aí],úal) 11,80 11,80 11,80

4,85 4,85Câmbio (R$/U$$ - Final do Ano)

3,74lnflação Média (% anual) projetada com base em índice oÍicialdê inflação 3,56 3,50

140.304.000.000.00 143.700.000.000,00Projeção do PIB do Estado - R$ 1,00 150.000.000.000,00

17.182.000.000,00Receita Corrente Líquida - RCL 17.768.000.000.00 18.356.000.000.00

PREFEITURA MUNICTPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS
LEI: LDO: 2023

2025
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS
LEI: LDO: 2023

Metodol de Cálculo dos Valores Constantes:

2023 2024 2025

Valor Corrente / 1,0374 Valor Corrente / 1,0743

PREFEI'IO MUNICIPAL

Valor Correntê / '1 ,1 1 1ç
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO. ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCíCIO ANTERIOR
LEI: LDO.2023

AlúF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4o, §2o , lnciso l) R$ r,00

Nota: PIB Estadual Previsto e Realizado paru 2021

ESPECIFICAÇÃO VALOR
Previsáo do PIB Estadual para 202'1 136.976.000.000,00

147.000.000.000,00

FONIE: Sistema de Administ o de Finan s Públicas, Unidade nsável: Secretaíia Munici lDe Financas, Emissão: 13/04/2022, às 09

ESPEcIFTcAÇÃo

Metas
Previstas em

2021
(a)

% PIB % RCL

À,4etas

Realizadas em
2A21

(b)

o/o PIB % RCL

Variação

o/o (cla)
x 100

Recêila Total
Receilas PÍimárias (l)

Despesa Total

Despesas Primáíias (ll)
Resullado Primário (lll) = (l- ll)

Resullado Nominal
DÍvida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida

89 877.500,00
89 413.100,00
89 877.500,00

1A4 447.10A,71

í 5.034.008,71)
(14.569.608,71)

1093.380,05
Ql.A47.5A2,90)

0,066
0,065
0,066
0,076

-0,011

-0,011

0,001
-0,015

108,363
107,803
't08,363

125,930
-14,126
-17,566

1,318
-25,377

105.992.831,57
105.061.364,04
9't 755.488,85
90 479_442,97

14.141 _921 ,07
't5.113.388,60

a7 _324,87

«1.444.32115)

4,472
0,071
0,062
4,462
0,0T0

0,010
0,000

,0,028

127,793
126,674
110,628
109,571

17,099
18,222
0,105

-50,456

16115 331,57
15.648.264 04

1.877.988,85
(13.567.665,74)

29.215 929,74
29.682 997,31
(1.00ô.059,18)

(20.800.738 25)

17,930
17,501

2,089
-12,990

-194,332
-203,732
-92,014
94,827

LUC
]IÍTAICIPAL

?lt!Í!NIA

valor efetivo (realizâdo) do PIB Estadual para 2021

Valor (c) = (b-a)
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AMF - Demonstrativo 3 LRF art 40 lnciso ll

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

RS I.00

VALORES A PREÇOS CORRENTES
ESPECIFICAÇAO

2020 2421 ./" 2022 ./, 2023 o/" 2024 ./" 2025 ./"

84.714.408,00

93.800.408,00

84.7í4.408,00

80.517.507,25

13.282.900,75

13.7 54.700.7 5

1.164.407.98

(26.067.372,59)

89.877.500,00

89.413.100,00

89.877.500,00

104 .447 .108,71

(15.034.008,71)

(í4.569.608,71)

1.093.380,05

(21 .047.582,901

6,09

-4,68

6,09

29,72

-213,18

-205,93

-6.10

-19,26

97.306.80'1,00

108.229 .214 ,17

97.306.801,00

95.699.801,00

12.529 .413,17

12.993.433 ,17

49.539,22

(21.920.128,10)

-8,20

3,02

6,05

5,30

-11,65

-14,03

43,27

47,62

102.172 141 .O5

114 .585.467 ,84

102.'172.141,O5

103.822 .822,31

10.762.645,53

11.255.249,16

51.941,87

(45.031 652,86)

5,00

5,87

5,00

8,49

-14,10

-13,38

4,85

105,44

Receitâ Total

Receatas Primárias (l)

Despesa Total

Despesas Primáraas (ll)

Resultado Primário (lll) = (l- ll)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consoladada

Dívida Consolidada Líquida

107.280.748,10

120.930.998,84

107.280.748,10

109.294.947,85

1 1.636.050,99

',2.158.063,06

50.733.12

(43.983.705,95)

5,00

5,54

5,00

5,27

I,12

8,02

-2,33

112 644.785,50

127.559.362.46

'112.644 .7a5,50

115.068.778,08

12.490.584.38

13.031.180,08

50.743,02

(43.992.295,68)

5,00

5,48

5,00

5,28

7,34

7,18

0,02

0,o2

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2024 2421 2022 2023 %
ESPECTFTCAçAO

2425 %

89.072.456,01

98.625.876,19

89.072.456,01

84.659.649.89

13.966.226,30

14.462.297.58

1.224.309.78

(27.408.382,51),

92.061.523.25

91.585.838.33

92.061.523,25

106.985.173.45

(15.399.335,12)

(í4.923.650,20)

1.119.949.19

(21.559.039,'16)

2'1,89

9,1'l

5,51

9,96

4,01

7,04

-92,69

56,40

97.306.80't,00

108.229.21 4 ,17

97.306.801,00

95.699.80't,00

12.529.413,17

í2.993.433,17

49.539,22

121.920.'128,10)

-10,37

o,57

2,81

-13,75

-16,07

44,61

-48,86

Receita Total

Receitas Primárias (l)

Despesa Total

Despesas Primárias (ll)

Resultado Primário (lll) = (l- ll)

Resultado Nominal

Dívida Públicâ Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

98.488.664,98

't 10.454 .470 .U
98.488.664,98

100.079.836.43

10.37 4 .634 ,21

10.849.478,66

50.069,28

(43.408.186,68)

1,22

2,06

1,22

4,58

-17,20

-16,50

1,07

98,03

99.858.151,87

1 12.563.961,96

99.858.151,87

101.732.592,12

10.830.969,84

11.316.864,67

47.222,97

(40.940.538,4't)

1,39

1,91

1 ,39

1,65

4,40

4,31

-5,68

-5,68

101.305.371,37

114.718.568,89

101.305.371,37

103.485.352,16

1 1 .233.216,73

I 1 .719.393,24

45.634,96

(39.563.800,77)

1,45

1,91

1,45

1,72

3,71

3,56

-3,36

ÍNDICES DE INFLAÇÃo

2020 2021 2022- 2023" 2024 2025

4,00 2,65 2,43 3,74 J,5b 3,50
-lnflaÇão Media (% anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo IBGE

FONTE: Sistema de Administ o de Finan s Públicas, Unidade Res onsável: Secretariê Municipal De Financas, Emissãor 13/04/2022 , às 09:25:36

iuãnl.r, l.õFe r-rt pnr:rru
o".l1rn r*,.,**

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCíCIOS ANTERIORES

LEI: LDO: 2023

2024

,.--\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
EVOLUçÃO DO PATRIMÔNIO LíQUIDO

LEI: LDO: 2023
LRF, art.4", , inciso lllAl\4F - Demonstrativo 4

FONÍE: Sistema de Admínistra o de Finan

R$ 1,00

Públicas, Unidade ável: Secretaria Municipal De Financas, Emissáo: 13/04/2022 , às 09

PREFEITURA CONSOLIOADO

PATRIMONIO LIQUIDO 2021 2020 % 2019 %

0,000

0.000

100,000

0,00

0,00

172_132.943,U

0,000

0,000

100,000

0,00

0,00

149 _U7 _636,21

0,000

0,000

100,000

Patrimóôio/Câpital

Rês'rltado Acum!lâdô

0,00

0.00

192.714.150,91

Íotal 't92 714 150,9't 140% 172.132943,34 1A0% 149.347 636,21 1A0o/o

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMONIO LIQUIDO 202'l 2020 o/" 20'19

Patrimônio

Reservas

Lucros ou Prejuízos Acumulâdos

0,00

000

000

0 000

0,000

0,000

000
000

000

0,000

0 000

0 000

000

0,00

0,00

0 000

0 000

0 000

Total 000 100% 0.00 1AO% 000 lAOo/a

PREFEITO 1\IUNICIPAL
\(LtltPIttE\Ta
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RECI'II-AS REÁLIZADAS
2021
(,)

20:0
(b)

20t9
(c)

RECEITAS Df, CAPITAL. ALTENAÇÃO DE ATIVOS O)

Álienâção de Bens Móveis

Alienâç.ãô de Bens Imóveis

Aliemçâo de Bens Int siveis

Rendim€nlos de Aplacações Financeiras

2.9t6,5t

0,00

0,00

0,00

2.946.51

712.265,64

7l t.031,00

0,00

0.00

1.232,64

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DUSPTTS^S IXrCU',tÂD'\S
2021
(d)

2020
(e)

20t9
(0

ÂPLICAÇÂO DOS RECURSOS DÂ ALIENÂÇÁO DE ÂTIVOS (II)

DESPf,SAS DE CAPITÂL

Inve6ôes FiDànceira§

Amortizçâo de Divrda

DISPESÂS CORRENTf,S DOS Rf,GINIES DE PREVIDôNCIAS
Regnne Ge.alde Preüdência Sociâl

Reerme Próprio d€ Preüdênciã de SeNidorcs

326.676,48

326.616,48

326.676,.18

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

.t50.s77,95

450.577,95

450.511,95

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

68.900,00

ó8.m0,00

68.900,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SÁLDO FI\A\Cf,IRO (g)=((lâ-lld)+lllh)
2010

(h)=«tb-rre)+lrri)
l0l9

(i) = ((Ic - lI0)
vALOR (ÍIt) -1.109{2.28 t92.7E7,69 ,68900,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

ORICEM E APLICAÇÂO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS
LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 5 (lÍf, aÍ. 4', §2', inciso lll) R$ 1,00

FONTE: Sistema de Admínistração de Finanças Púb,icas, Unidade Responsável: Secretaria l\4unicipal De Financas, Emissãoi 13/04/2022 , às 09

LUCI,{\O PI\Í!\TA
\{ti\lctP\L

2021
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PRXFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO. ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

l-EI: LDO'- 2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF. aí.40. §2o, inciso IV, alinea a) n$ r.00

20?2

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2019

2010

203I

2032

2033

1034

2035

201ó

2031

2038

2039

2040

204t

2042

2013

2044

2045

20.{6

2047

2018

2049

2050

205t

2052

2051

2054

2055

20J6

2051

2058

2059

2060

20ó r

2062

2061

20ó4

20ó5

20ó6

)061

2068

l0ó9

2070

2071

2011

2071

7074

2075

20't6

10'11

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

FUI'DO E]\Í CAPITALIZAÇÁO (PLÀNO PRE\lD'NCIÁRIO)

(d)=(d Exercício anterior + c)

Saldo Financêiro do
ExercÍcio

(b)

Despesas
Previdenciárias

(c) =(a-b)

Resultâdo
Prêvidênciáaio

Exercicio

(a)

Rec€itas
Previdenciárias

0,00Ativo Previdenciário
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
pAutenticar documento em http://www3.cmac.es.gov.br/spl/autenticidade 

com o identificador 33003200300030003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 
2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLAUDIO - ES
LEI DE DIRETR IZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

LEI: LDO:2023

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 40, §2o, inciso IV, alinea a) R$ 1,00

FUNDo EM cAprrALrzAÇÁo(pLÀNo pREvTDENCTÁRro)

Exeacicio

Rêcêites
Previdenciárias

(a) (b)

Resultado
Previdenciário

(c)=(a-b)

Saldo Financeiro do
ExercÍcao

(d)=(d Exerclcio anterior + c)

2078

20'79

2080

2081

2082

2081

2084

2085

2086

2087

2088

2089

2094

209t

2092

2093

2094

2095

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

Despesas
Previdenciárias

,/Àx
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

PROJEÇÁO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

LEI: LDO: 2023

AMF - Demoníralivo 6 (LRF, art. 40, §2o, irlciso lV, alínea a) R$ 1,00

7022

2023

20).1

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

20t2

2013

2034

2015

2036

20t7

2038

2039

2040

20,11

2042

2043

2041

2045

20,16

2047

2048

2049

2050

2051

2052

2053

2054

2055

2056

2057

2058

1059

2060

20ól

2062

2061

2064

2065

2066

2067

2068

2069

2070

2071

2012

2073

2014

2015

20?6

2017

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0.00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

ruNDo EN RIP,\RTTCÂo (PLANO FINÂNCf,IRO)

(d)=(d ExercÍcio anterior + c)

Saldo Financeiro do
Exêrcício

Exercício

Receitas
Prêvidenciârias

0,00Ativo Finânceiro

Despesas
Preyidenciárias

(b) (c) =(a-b)

Resultado
Previdenciário

(a)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI Dt DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

LEI: LDO: 2023

AMF - Demonslrativo 6 (LRF, aí. 40. §2o. inciso IV, alinea a) R$ 1,00

FUNDo EM REpÀRTrçÀo (pLÂNo FrNANclrRo)

Exercicio

Receitas
Previdencaárias

(a)

Despesas
Previdenciárias

(b)

Resultado
Previdenciário

(c)=(a-b)

Saldo Financeko do
ExercÍcio

(d)=(d ExeÍcício anterior + c)

2078

2079

2080

2081

20E2

2083

208.1

2085

2086

2081

2088

2089

2090

2091

1092

2093

2094

2095

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

FONTE: Sistema de Administração de Finanças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Financas, Emissào. 1310412022, às 09126:4:

PIM!tr"TA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLAUDIO . ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXOS DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚCIA DA RECEITA
LEI: LDO'.2023

AMF - Demons!Íativo 7 (LRF. an. 4'. § 2". inciso V) R$ 1.00

RENÚNCt,\ DE RECEITA PROVISTA
SU IOR /PROGRAit|ATAENIIFICIARIO

202.] 2015
CompensaçãoTributo Modtilidade

An 3l' Lei 1932/2010 ' Imposlo sobre a
ftopriedâde Pr€dial e Temtorial Urbana -
PÍincipal - Pessoâs Fisicâs e Pessoas

1.500.00 2 000.00 1.500,00 Conforme PÍeüío noAn. 14,lnciso l, da Leí
CoDplementd l0l/2000. o Monldte da Preüsâo de

Renúncia Será Considerado na Esimalivadâ Lei
Orçâmenrárb em Câdâ Exercicio Financeiío.

Impoío sobre a Propriedade Prediâl e
TeritoÍial Urbarâ - Pnncipal

I 500,00 2 000,00 r.500,00 Confo.mê Preüslo noAí. 14,lnciso I, da Lei
CoDplemeDlâr I0l/2000, o Monlante dâ Previsão de

Renúncia SeÍá Considerâdo naEstimaliva da Lei
Orçâmenránâ em Cada Exercicio Fina.ceiro.

Aí 28" L€i 19322010 - Imposto sobre a
Propnedade Prediâl ê TerÍilorial Urbanâ -
Principal

lÍiposro sobrê a Propriedade Prediâl e

Teritonal Urbãnâ - Principal

An 2ó6'têi l9l2l2010 - lmpoío sobre â
Propriedade Prediâl e TeritorialUrbúa -
Diüdâ Ativa - Pessoas Fisicas e Pessoas

18.000,00 21 000,00 20 000.00 Confome Preüsto noAí. 14,lnsiso I, da Le;
Co,nplementaÍ I0l/2000, o Montarte da Preüsão de
Renúnciâ Será Considerado nâ Estimativa dâ Lei
Orçmentária em Cada Exercício Fiúanceiro

Imposto sobre â Propriedâde Predi.l e

Teúilorial Urbara - Dividâ Ativa

Âí 269' Lei 1932/2010 - Imposto sobÍe a
PÍopriedade Predial e Teritonâl Urbma -
Mulias e Juros de Morâ.1â Diüda Ativa -
Pêssoas Fisicâs e Pessoa! Jurid;ca§

5 000,00 6 500,00 6 000.00 Confome Previsto no Aí. 14,Incis I, dâ Lei
Complementd l0l/2000, o Monrdte da fteüsão de

Renúncia Será Considerado na Estimativa.lâ Lea

O.çâmenráriâ em Cadâ ExeÍcicio FinaÍceiro.

lmposto sbre a PÍopnedâd€ Prediat e

Teritorial Urbana - Multas e Júos de

Mora da DiüdaAIiva

ConfoÍme Previsto no An I 4, lnciso I, da Lei
Complementar l0l/2000, o Montaüte da Preüsão de
Renúncia Será ConsideÍâdo nâ Estimativa dâ Lêi
Orçmentária em Cada Exercicio Fineceiro.

15.000,00 20.000.00 20 000.00"Impostos sobre Transm. "lnteÍ vivos"
de Bens Imóveis e de Direiros Reais
sobrc lmóvcis - Diúda Ali

? 500,00 9 000,00 t0 000.00 ConÍoÍme PÍeüsto no An. 14,lÍciso I, da Lei
Complemenk 1011000, o Montete dâ Preüsão de
Renúrcia Será CoDsideEdo na Estimatiw da Lei
OÍçmentiia em Cada Exercicio FiÍeceiro.

Aíl 266' tei 1932/2010 ''lmposlos sobre
Tmnsm "líreÍ vivos" de Bens Imóveis e de
Direilos Reais sobr.Irnóveis - DiüdaAliva
- Peseas Fisicas e Pessoas Juídicãs

"lmposlos sobre Trarsm "lnler Vivos"
de Bens lmóveis ede DÍe,tos Reais
$br€ Imóveis - DiüdâAli

1150.00 I 000.00 2 000,00 Confome Preüsto no Art. 14, Inciso I. da Lei
Complemenrar | 0 I /2000, o Montanre dâ PÍevisào de
Renúncia Será Consrderàdo na Estimativa da Lci
Orçmentrádã em Cada Exercicio Finarceiro

An 2ó6'Lei 1932/2010 - Imposto sobre
Sed de Qualquer Nalrnez - ISSQN -
DiüdâAriva
Pessas Fisicâs e Pesso6 Juidicd

Imposro sobre Serv dc QunktLlcÍ
NalLúez - ISSQN - Diüda Anva

6 500.00 6 000,00 Confome Preüslo no AÍ. 14, Inciso I, da Lei
ComplemenlâÍ I 0 I /2000, o Montanle da heüsão de
Rmün.ia Seni Considerâdo na Eslimariw da lf,i
Orçarnentána em Cada Exe.cicio Financeiro

An 269'Lei 1932/2010 - lmposro $bre
Serv de Qualqoer Nanúezá - ISSQN -
Multâs e Juros de MoÍâ dâ Diüdâ Alivâ -
Pessoas Fiicas e Pessoas Júidicas

5 000,00Imposto $brc SeÍv. d. Quâlqücr
Nalureza - ISSQN ' Mullas e luros de

Morâ da Diüda Aliva

5 000.01r 5 000.00 Confonne Preüsio Do An 14,lnciso I, dâ tri
Complemênlâr I 0 I 2000, o Monhnle dâ heüsào de
Renúncia Serâ Considendo Ía Estimali\a dâ Li
Orçmmtráda em Cada Exercicio Fin&eirc.

An 266' r.ei 1932/2010 - Tâ6 de

Inspeção, Conlrole e Fiscalizâçâo - Diúdâ

Pessoas Fisic6 e Pesso6 Jüídic4

.1.500,00Tà\as de Insp€ção, Controle e

Fiscalizrção - Diúdâ Ali%

Confome Previslo noAn. 14,lnciso I, da rf,i
Complemenld I 0 I /2000, o Moúlmte .la P.eüsão de
Renúncià Será Considerado nâ Estimliva dâ Lei
Orçmúlárià eD Cada Exúcicio Fineceiro.

An 2ó9' Lei 1932/20)0 -Tâ\as de lnspeção.
CoDúole e Fi$alizção - Muh6 e.,úos de
Morâ da Diüdâ At;va - Pesso6 Fisicas e

5 000.00 ó 500.00 6 000,00Tdâs de lnspeção, ContÍole e
Fiscaliaçào - Multas e Juíos de Mom
dâ Diüda Ativa

An 202' Lei l912/2010 - Ta-ras pelâ
PÍeslação de Serúços en Geral - Pnncipal
Pessoâs Fisicrs e Pessoas Jurídicas

10.000,00 l0 000,00 CoÍforme PÍevisro no An 14,Inciso I, dâ l-ei
ComplemenlâÍ l0l/2000, o MoÍtanre dâ Preüsio de
Renúncia Sefti Considerado na Estimatiw da L€i
Orçamentària en Câ.ia Exercisio Financeiro.

TÀ1as pela Preslaçâo de Seúços €m

Geral - Pnncipal

202{

Aí 5l' t€i 1932/2010 - "lmpostos sob.e
Tmnsm. "lnter vilos'de Bens Imóveis e de
Direnos Reâis sobÍe lmóveis - Divida Ativa
- Pesso6 Fisicâs e Pes soâs J uridicâs
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO. ES

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXOS DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÁO DA RENÚCIA DA RECEITA
LEI: LDO:2O23

AMF - Demonsúativo 7 (LRF, an. 4", § 2', inciso V) R$ r.00

Tributo Modalidade SETOR-/PROC RAI\tA/tsENIIFICIARIO
RENUNCIA DI] RECEITÀ PREVISTA

Compensação
2021 202.1 2015

'I a pela PÍeshção de Scrviços em

GeÍal - Diüdà Aliva
A( 26ó" Lei l9l2/2010 - Tdas pela
Preslaçâo de Servisos em Gerâl - Diúda

I 500,00 I 750,00 3 000,00 Cônfome Previslo no Aí 11, I'rciso l, da Lci
CompleÍnenlaÍ l0l/2000, o Monlarle da Previsio de
Renúncia Seú Consider.do na Estimâ(iva da I-ei
OÍçamentána em Câda Exeíoicio Finânc€ro.

Tâxas pelâ Prestação de ScÍviqos enl
CeÍâl - Muhas e Juros de Mora da

Aí 269" L.i 1932/2olo -Tx Prest de Sen -
Mulirs c Jrms de Môrâ dâ Dividâ Alivã
Pessoas Físicas e Pessoãs Jundicas

5 000,00 6 500,00 6 000.00 Confonne Previslo DoA(. 14, Inciso I. dâ Lei
CompleDenlâÍ l0l/2000, o MoDraDte da PÍevisão de
Renúcia Será Considemdo na Eíimaliva da l.er
OÍçâmeítána em Câda Exercicio Finânceiro.

Ouúas Contribtrições de MelloÍia - An 210' Lei l9l2l2010 - Contnbuição de
Melhonas
Pessoas Fisicas e Pessoas J!.idicas

150,00 .100.00 200.00 ConfoÍme PÍevislo noAí. 14,lnciso I, da Le;

Complementd l0l/2000, o Montant€ da Pretlsào de
Renüncia SeÉ Considerãdo na Eíimâlivâ da Lei
Orçamentrária €m Câdâ Exercicio Fi,a,ceiro.

Total 80 400,00 102 950,00 97.200.00

FONTE: Sistema de Administra o de Fin Públicas, Unidade Responsávelr Sêcretâria Municipal De Financas, Êmissão: 13104/2022 , às 0927:O2

I1O NIt]NICIPAL

!,Í I PIMENI,\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO . ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
LEI: LDO.2023

AMF - Oemonstrativo I art.4' 2" tnctso R$r

FONTET Sistema de Admini deFnâ s Públicas, Unidade Res oôsável: Secretaria Mun lDe Financas Emissáo: 1310412022 às 09

EVENTOS Valor Previsto pata 2023

Aumento PeÍmanente da Receita

C) Transferências Constituicionais

G) Transfe.ências ao FUNDEB

0,00

0,00

0,00

Saldo Final do Aumento Permanente da Receita (l) 0,00
Redúção PeÍmanente de Despesâ (ll) 0,00
Margem Bruta (lll) = (l) + (ll) 0,00

Saldo Utilizado l,largêm Bíuta (lV)
Novas DOCC lDespesa Obrigatória de Carater Continuado)
Novas DOCC geradas PPP (Parceria Público-Privada)

0,00

0,00

0,00
lMargem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll - lV) 0,00

LLCI hl ll Plvl:\ l Á
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEt DE DTRETRTZES ORÇA|VTENTÁRtAS

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
V - MONTANTE DA DíVIDA PÚBLICA

LEI: LDO: 2023
Art.4", §2', inciso ll da LRF (RS)

ESPECIFICAÇÃO 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

OIVIDA CON§OLIOADA ( I)

DEDUÇÔES ( II)

1.016154,33

0,00

1 016154 33

21 425 848 65

2144377437

000

57.@9 72

1 164 407,94

0,00

1.164 407,94

26913.508,96

27 231 .740,61

0,00

319 271,65

e7 320,47

0,00

a7 320,47

40 598 786,81

41935642.02

0.00

1 336 855.21

49 539,22

0,00

49 539,?2

42.944 643,64

42.950 4U,55

0,00

1 840,91

51 941,87

0,00

51 941,87

45.031 652,86

45.033.583,05

0,00

1930,19

50.73312

000

50 733,12

43 983.705 95

43 985 591 23

000

1.885,28

50 74302

000

50.743 02

43.9S2 295 68

43.W4141 32

000

1.8A5,ô4

Dívida Consolidada Líquida 2A 409 7U,32 -25 74914O 9A -40 511 465,94 -42 499104.42 44 979 710,99 43 532 972 AX -43 941 552 66

FONTE: Sistema de Administraçáo de Fi ças Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Financas, Emissâo: 13/04/2022, às 09:28:00

Ltic

PN IIllO \fl \L( rP \L
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO - ES
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS
V. MONTANTE DA DíVIDA PÚBLICA

LEI: LDO: 2023
Aí.4", §2', inciso ll da LRF (R$)

ESPECIFICAÇÃO 2019 2020 2021 2422 2023 2024 2025

Dívroa coNsoLlDADA ( r)

oEoUÇÔES ( II )

1.016 154 33

0,00

1.016.154,33

21 425 448,65

21443774,37

0,00

57 AA9,72

1164.407,94

0,00

1164.407,9A

26 S13508,96

27 231 .7AA,A1

0,00

318 271,65

87.320,87

0,00

g7 320,47

40.598 786,81

41 935.642,02

000

1.336.855 21

49.539 22

0,00

49 539,22

42.9,4,a.643,U

42.950484,55

0,00

1 440,91

51 941,87

0,00

51 941,87

45.031.ô52,86

45033.583,05

0,00

1930,19

50 733,12

0,00

5A 733,'12

43 983 705.95

43 985 591,23

000

1.845,28

50 743,02

0.00

50 743.02

43.992 295,68

43994181,32

0,00

I 885,64

Dívida Consolidada Líquida -20.409 734 32 -25749.100 98 40 511 46s,94 42 499 104.42 44 979 710,99 43 932.972 83 -43 941 552 66

FONTE: Sistema de Administraçáo dê Fan Públicas, Unidade Responsável: Secretaria Municipal De Financas, Emissãor 1310412022 , às 09..24:00

PREFEITO MUNICIPAL
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